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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS. 
NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE
ENTORPECENTES. AGRAVANTE QUE PERMANECEU FORAGIDO
APÓS A PRÁTICA DELITIVA. REITERAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA.
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA, . MEDIDAS CAUTELARES. INVIABILIDADE.IN CASU
RECURSO DESPROVIDO.

1.Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é
a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus

), estiver concretamente comprovada a existência do commissi delicti
nos termos do art. 312 do CPP.periculum libertatis, 

O Juízo sentenciante deve observar o disposto no art. 387, § 1º, do CPP,
com a indicação dos fundamentos concretos para a manutenção
da prisão cautelar anteriormente imposta ao agente.

2. No caso,  a custódia foi mantida por permanecerem hígidas as
circunstâncias que ensejaram sua decretação.

Ao contrário do alegado pela defesa, a prisão teve como lastro a expressiva
quantidade e diversidade de drogas apreendidas – "96 porções de
maconha, 2 porções de cocaína a granel com peso líquido de 748,59
gramas, 30 porções de crack, subproduto da cocaína, 21 porções de
cocaína e uma porção de maconha a granel, com peso líquido de 560,61

 (e-STJ fl. 397, grifei) –, e, consoantegramas, totalizando 1.360,98 gramas"
reforçado pelo colegiado estadual, foi destacada a condição de reincidente
específico do agravante, bem como o fato de ele ter permanecido em local
incerto e não sabido após a prática delitiva.

De acordo com o sedimentado em farta jurisprudência desta Corte Superior,
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo
outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a
ordem pública.
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A mais disso, a jurisprudência desta Corte considera que "a fuga do distrito
da culpa é fundamento válido à segregação cautelar, forte da asseguração

 (AgRg no HC n. 568.658/SP, relator Ministro Nefida aplicação da lei penal"
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em , D Je ).4/8/2020 13/8/2020

Tais fundamentos justificam a decretação e a manutenção da prisão
preventiva e a consequente negativa do direito de o sentenciado recorrer
em liberdade.

3. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a
proteção da ordem pública, notadamente diante da possibilidade de
reiteração delitiva e do fato de o agravante ter permanecido foragido após o
crime em tela.

4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,27/03/2025 02/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .03 de abril de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
ENTORPECENTES. AGRAVANTE QUE PERMANECEU FORAGIDO 
APÓS A PRÁTICA DELITIVA. REITERAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES. INVIABILIDADE. 
RECURSO DESPROVIDO.

1.Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é 
a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus 
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do CPP.

O Juízo sentenciante deve observar o disposto no art. 387, § 1º, do CPP, 
com a indicação dos fundamentos concretos para a manutenção 
da prisão cautelar anteriormente imposta ao agente.

2. No caso,  a custódia foi mantida por permanecerem hígidas as 
circunstâncias que ensejaram sua decretação.

Ao contrário do alegado pela defesa, a prisão teve como lastro a expressiva 
quantidade e diversidade de drogas apreendidas – "96 porções de 
maconha, 2 porções de cocaína a granel com peso líquido de 748,59 
gramas, 30 porções de crack, subproduto da cocaína, 21 porções de 
cocaína e uma porção de maconha a granel, com peso líquido de 560,61 
gramas, totalizando 1.360,98 gramas" (e-STJ fl. 397, grifei) –, e, consoante 
reforçado pelo colegiado estadual, foi destacada a condição de reincidente 
específico do agravante, bem como o fato de ele ter permanecido em local 
incerto e não sabido após a prática delitiva.

De acordo com o sedimentado em farta jurisprudência desta Corte Superior, 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo 
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outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação 
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 
ordem pública.

A mais disso, a jurisprudência desta Corte considera que "a fuga do distrito 
da culpa é fundamento válido à segregação cautelar, forte da asseguração 
da aplicação da lei penal" (AgRg no HC n. 568.658/SP, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, D Je 13/8/2020).

Tais fundamentos justificam a decretação e a manutenção da prisão 
preventiva e a consequente negativa do direito de o sentenciado recorrer 
em liberdade.

3. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção 
da ordem pública, notadamente diante da possibilidade de reiteração 
delitiva e do fato de o agravante ter permanecido foragido após o crime em 
tela.

4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por CHRYSTIANO VINICIUS 
VENANCIO AGUIAR, contra decisão de e-STJ fls. 532/540, na qual deneguei a ordem 
impetrada em seu beneficio.

Depreende-se dos autos que o ora agravante foi condenado à pena de 7 
anos de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 700 dias-multa, pela 
prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, sendo-lhe negado o 
direito de recorrer em liberdade. 

Impetrado habeas corpus na origem, a ordem foi denegada em acórdão 
assim ementado (e-STJ fl. 526):

 
DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. CONDENAÇÃO. 
INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RÉU 
QUE SE EVADIU DO DISTRITO DA CULPA, PERMANECEU FORAGIDO 
DURANTE TODA A FASE DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL E NÃO FOI 
LOCALIZADO PARA CITAÇÃO NO ENDEREÇO POR ELE FORNECIDO 
NOS AUTOS. ORDEM DENEGADA.

1. Paciente condenado à pena de 7 anos de reclusão, em regime inicial 
fechado, e ao pagamento de 700 dias-multa, como incurso no art. 33, 
“caput”, da Lei nº 11.343/06, sendo- lhe indeferido o benefício de recorrer em 
liberdade.
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2. Verificadas a existência do crime e indícios suficientes de autoria.

3. Natureza, quantidade e diversidade das drogas apreendidas que denotam 
a periculosidade do agente, pelo excessivo mal que podem causar à saúde 
pública (1kg de maconha, 966,2g de cocaína, 29,93g de “crack” e 26 frascos 
de lança-perfume).

4. Reincidência específica.

5. A decretação da prisão preventiva do agente, devidamente fundamentada 
pela autoridade judiciária competente, não fere o princípio da presunção de 
inocência, e está em sintonia com a Constituição Federal (art.5º, LXI).

6. Prisão preventiva decretada quando do recebimento da denúncia. 
Paciente que permaneceu foragido durante as investigações criminais e 
instrução criminal (RT 497/403).

7. Sob os mesmos fundamentos, inadmissível a substituição por medidas 
cautelares (art. 319 do CPP).

8. Presentes os requisitos do art. 312 do CPP.

9. Ausência de ilegalidade ou constrangimento ilegal.

10. Ordem denegada.

 

Nesse writ, a defesa apontou constrangimento ilegal decorrente do direito de 
o sentenciado recorrer em liberdade.

Informou que, no caso, "o Ministério Público requereu a prisão preventiva do 
paciente APENAS sob a justificativa de que o acusado não havia sido localizado no 
endereço declarado nos autos, mudando- se sem informar ao juízo, encontrando-se em 
local desconhecido, sendo este o motivo para a decretação do paciente" (e-STJ fl. 6).

Ressaltou, porém, que "O PACIENTE INFORMOU SEU ENDEREÇO 
CORRETO NOS AUTOS, E NÃO “DESAPARECEU” CONFORME ALEGADO, 
APENAS ESTAVA EM SEU TRABALHO DURANTE A SEMANA" (e-STJ fl. 6).

Asseriu que ele não foi revel, "tanto é que o oficial de justiça intimou o 
paciente acerca da sentença condenatória (fls. 425), o localizando para que a 
intimação pudesse ser realizada" (e-STJ fl. 7).

Pontuou que "o entendimento da Corte Superior é pacífico no sentido de que 
nem mesmo a revelia é motivo plausível para a decretação da prisão, a não ser que 
esteja pautada em outros elementos, O QUE NÃO É O CASO" (e-STJ fl. 8).

Sustentou que " a prisão preventiva do paciente deve ser revogada, uma vez 
que além da sua não localização, não houveram outros elementos que pudessem 
justificar a medida, sejam eles argumentos genéricos, ou concretos, esvaindo-se 
completamente os requisitos exigidos para a decretação da medida constritiva (art. 312, 
CPP), mormente pelo fato dele ter comparecido tanto em sede policial para prestar 
esclarecimento, quanto em juízo, na audiência de instrução" (e-STJ fls. 9/10).

Alegou, assim, ausência de fundamentação idônea para a decretação e a 
manutenção da custódia, bem como afirmou ser suficiente a aplicação de outras 
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medidas cautelares, consoante o disposto no art. 319 do Código de Processo Penal.

Dessa forma, requereu, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão, a 
fim de que o acusado respondesse ao processo em liberdade. Subsidiariamente, 
postulou a aplicação de medidas alternativas.

A ordem foi denegada em razão de estarem presentes as circunstâncias que 
ensejaram o decreto da custódia cautelar, sendo destacada a expressiva quantidade e 
a diversidade das drogas apreendidas, além da condição de reincidente específico do 
agravante, bem como em razão de ele ter permanecido em local incerto e não sabido 
após a prática delitiva, o que justificou a decretação e a manutenção da prisão 
preventiva e a consequente negativa do direito de ele recorrer em liberdade (e-STJ fls. 
532/540).

No presente agravo regimental, a defesa alega que "não há motivos para 

que a prisão preventiva do sentenciado seja mantida" (e-STJ fl. 550).

Pontua que, ao contrário do alegado nos autos, "O PACIENTE INFORMOU 

SEU ENDEREÇO CORRETO NOS AUTOS, E NÃO “DESAPARECEU” CONFORME 

ALEGADO, APENAS ESTAVA EM SEU TRABALHO DURANTE A SEMANA" (e-STJ fl. 
551).

Reforça que "PACIENTE NÃO É REVEL, JÁ QUE PARTICIPOU DA 

AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO (ATA ÀS FLS. 329/332), MESMO ESTANDO COM O 

MANDADO DE PRISÃO EM ABERTO, DEMOSTRANDO TOTAL INTERESSE EM 

COLABORAR COM A JUSTIÇA E ESCLARECER OS FATOS, NÃO 

REPRESENTAÇÃO RISCO ALGUM A CONEVIENCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL" 
(e-STJ fl. 552).

Ressalta, assim, que "a prisão preventiva do paciente deve ser revogada, 

uma vez que além da sua não localização no momento da citação, não houveram 

outros elementos que pudessem justificar a medida, sejam eles argumentos genéricos, 

ou concretos, esvaindo-se completamente os requisitos exigidos para a decretação da 

medida constritiva (art. 312, CPP), mormente pelo fato dele ter comparecido tanto em 

sede policial para prestar esclarecimento, quanto em juízo, na audiência de instrução" 
(e-STJ fl. 555/556).

Diante disso, pleiteia o (e-STJ fls. 557/558):

CONHECIMENTO E PROVIMENTO DO PRESENTE AGRAVO 
REGIMENTAL, a fim de que seja revogada a prisão preventiva do agravante, 
para que possa continuar respondendo ao processo em liberdade.

Caso não seja esse o entendimento de Vossas Excelências, que ao menos 

sejam aplicadas medidas cautelares diversas da prisão, nos termos do art. 
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319 do Código de Processo Penal.

Subsidiariamente, que seja operada a distinção, nos termos do art. 315 do 
Código de Processo Penal.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
Insurge-se a defesa contra a negativa de o agravante recorrer em liberdade.

Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. 
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

No caso, são estes os fundamentos invocados para a negativa de o 
agravante recorrer em liberdade quando da prolação da sentença condenatória (e-STJ 
fl. 426, grifei):

O apenado, se insatisfeito com a decisão, não poderá recorrer em liberdade, 
pois permanecem presentes as circunstâncias que ensejaram o decreto de 
sua custódia cautelar, em especial a garantia da ordem pública e, agora, a 
aplicação da lei penal; sem olvidar que ele segue sendo procurado pela 
Justiça (vide decisão de fls. 181/182 ainda não cumprida quanto à execução 
da ordem de prisão)

 

O Tribunal de origem, ao vislumbrar que a soltura do acusado caracterizaria 
risco à ordem pública, denegou a ordem valendo-se dos seguintes fundamentos (e-STJ 
fls. 527/529, grifei):

O paciente foi processado e condenado à pena de 7 (sete) anos de reclusão, 
em regime inicial fechado, e ao pagamento de 700 (setecentos) dias-multa, 
calculados no mínimo legal, como incurso no artigo 33, “caput”, da Lei nº 
11.343/06, sendo-lhe vedado o recurso em liberdade.

O Juízo apontado como coator agiu corretamente e com justiça, uma vez 
que, não tendo havido alteração do quadro que justificou a decretação da 
custódia do paciente, durante a instrução criminal, o indeferimento do 
benefício de recorrer em liberdade, agora, em razão da prolação da r. 
sentença condenatória, não implica constrangimento ilegal, não havendo que 
se falar em falta de fundamentação da decisão ora atacada. [...]

Realmente, a natureza, quantidade e diversidade das drogas apreendidas, 
1kg de maconha, 966,2g de cocaína, 29,93g de “crack” e 26 frascos de 
lança-perfume, justifica, por si só, a segregação do paciente da sociedade, 
pelo excessivo mal que podem causar à saúde pública, atingindo um número 
incontável de pessoas, podendo levar os usuários das drogas traficadas até 
a morte, o que bem revela a frieza, indiferença e, consequentemente, 
periculosidade do paciente, de modo a justificar a manutenção da decretação 
de sua custódia.[...]

Frise-se que o paciente é reincidente específico, demonstrando possuir 
conduta antissocial, de modo a justificar a manutenção de sua custódia, nos 
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termos do art. 312 do Código de Processo Penal. [...]

Ressalte-se que o paciente se evadiu do distrito da culpa, tendo 
permanecido durante as investigações criminais e toda instrução criminal, 
não tendo sido localizado para citação no endereço por ele fornecido nos 
autos. [...]

Pelos mesmos motivos, inadmissível a substituição da prisão preventiva por 
uma das medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo 
Penal.

 

O exame dos excertos acima transcritos evidenciam que o disposto no art. 
387, § 1º, do CPP, foi devidamente observado, pois foram indicados fundamentos 
concretos para a manutenção da prisão cautelar anteriormente imposta ao agente.

Segundo o disposto no referido comando normativo, "o juiz decidirá, 
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão 
preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação 
que vier a ser interposta".

Por tal razão, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de ser 
indispensável, por ocasião da prolação da sentença condenatória, que o magistrado 
fundamente, com base em dados concretos extraídos dos autos, a necessidade de 
manutenção ou imposição de segregação cautelar, ainda que tal fundamentação se dê 
mediante emprego da técnica per relationem, quando o juiz sentenciante faz expressa 
remissão aos motivos da decretação da prisão preventiva devido à permanência das 
razões que a ensejaram.

No presente caso, com efeito, vê-se que a custódia foi mantida por 
permanecerem presentes as circunstâncias que ensejaram sua decretação.

Na espécie, ao contrário do alegado pela defesa, a prisão teve como lastro a 
expressiva quantidade e diversidade de drogas apreendidas – "96 porções de 
maconha, 2 porções de cocaína a granel com peso líquido de 748,59 gramas, 30 
porções de crack, subproduto da cocaína, 21 porções de cocaína e uma porção de 
maconha a granel, com peso líquido de 560,61 gramas, totalizando 1.360,98 gramas" 
(e-STJ fl. 397, grifei) –, e, consoante reforçado pelo colegiado estadual, foi destacada a 
condição de reincidente específico do agravante, bem como o fato de ele ter 
permanecido em local incerto e não sabido após a prática delitiva.

Conforme sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações 
penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a 
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

E a jurisprudência desta Casa considera que "a fuga do distrito da culpa é 
fundamento válido à segregação cautelar, forte da asseguração da aplicação da lei 
penal" (AgRg no HC n. 568.658/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
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julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020).

Tais fundamentos justificam a decretação e a manutenção da prisão 
preventiva e a consequente negativa do direito de o sentenciado recorrer em liberdade.

Nesse mesmo sentido, guardadas as devidas peculiaridades:
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
SIGNIFICATIVA QUANTIDADE DE DROGAS, DE MAIOR POTENCIAL 
OFENSIVO. PERICULOSIDADE DO AGENTE, FORAGIDO. REGIME DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO EG. 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - No caso, após encerramento da instrução criminal, afastada a dúvida do 
d. juízo de primeiro grau quanto à presença dos indícios de autoria que o fez, 
inicialmente, conceder a liberdade provisória ao ora recorrente, o d. juízo de 
primeiro grau condenou o réu e negou-lhe o direito de recorrer em liberdade, 
em r. decisum que está em consonância com a jurisprudência desta Corte 
sobre o tema, uma vez que fundamentada em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade e natureza da droga apreendida 
(234.5 g de cocaína), circunstância indicativa de um maior desvalor da 
conduta em tese perpetrada, bem como da periculosidade concreta do 
agente, a revelar a indispensabilidade da imposição da medida extrema na 
hipótese.

III - Consoante v. acórdão objurgado, "o paciente ainda não foi encontrado 
para intimação da sentença, o que evidencia seu desprezo com o Poder 
Judiciário e com a sociedade", condição de foragido que se mantem até, ao 
menos, 29/10/2021, quando prestadas as informações pelo d. Juízo de 
primeiro grau.

[...] Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 156.114/RJ, relator 
Ministro Jesuíno Rissato Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta 
Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 16/12/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
DUPLAMENTE MAJORADO.[...] SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE 
NEGOU O DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. RÉU COM 
CONDENAÇÃO ANTERIOR POR TRÁFICO DE DROGAS E QUE ESTAVA 
EM CUMPRIMENTO DE PENA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. RÉU 
QUE SE MANTEVE FORAGIDO POR PELO MENOS 4 MESES E 
RESPONDEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PARA A GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]

4. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a preservação da ordem 
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pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 
107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta 
Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019). Prisão preventiva, no caso 
vertente, devidamente justificada para a garantia da ordem pública, nos 
termos do art. 312 do CPP, visando frear a reiteração delitiva.

5. As decisões precedentes ainda mencionam que o agravante permaneceu 
foragido por pelo menos 4 meses, o que reforça a existência de risco para a 
aplicação da lei penal. Precedentes.

6. O entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-se em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo o 
agravante permanecido preso durante todo o andamento da ação penal, não 
faria sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a 
superveniência da condenação, lhe fosse deferida a liberdade. Precedentes.

7. Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.

8. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão; 
o contexto fático e a reiteração delitiva indicam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública. Precedentes.

9. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no RHC n. 
178.463/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. CONDENADO À PENA DE 6 
ANOS DE RECLUSÃO, EM REGIME FECHADO. NEGADO O DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
AGRAVANTE CONTUMAZ NA PRÁTICA DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

II - No caso, consta da sentença condenatória que negou ao paciente o 
direito de recorrer em liberdade que: "o réu não ostenta condições pessoais 
favoráveis, eis que reincidente e, as circunstâncias que evidenciam a 
gravidade do delito, estão a indicar a necessidade de manutenção da 
segregação" (fl. 61). porquanto, consoante se depreende dos autos, a 
conduta, em tela, não é fato isolado na sua vida.

III - Conforme a jurisprudência desta Corte, a contumácia delitiva justifica a 
prisão cautelar para a garantia da ordem pública, (AgRg no RHC n. 
173.374/BA, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 
30/3/2023); (AgRg no HC n. 803.157/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023).

[...]

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 870.892/RS, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 
16/8/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CERCEAMENTO DE DEFESA. RECURSO DE APELAÇÃO 
PENDENTE. EXAME PREMATURO DA MATÉRIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta, 
extraída da quantidade de entorpecentes apreendidos, a saber, cerca de 
2,700kg (dois quilos e setecentos gramas) de maconha.

Não bastasse, invocou o juiz a reiteração delitiva do agravante, o qual é 
reincidente, circunstância essa corroborada pelo Tribunal de origem, que 
pontuou haver "condenação pretérita (por roubo majorado, fls. 25-28)".

Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de garantia da 
ordem pública.

[...]

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no HC n. 913.829/SP, de 
minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

 

Os fundamentos acima delineados indicam, portanto, a necessidade de se 
manter o paciente segregado, não se revelando adequado possibilitar-lhe recorrer em 
liberdade.

No mais, frise-se que as circunstâncias que envolvem o fato demonstram 
que outras medidas previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a 
proteção da ordem pública, notadamente diante da possibilidade de reiteração delitiva 
e do fato de o agravante ter permanecido foragido após o crime em tela.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. FUGA DO DISTRITO DA 
CULPA. REINCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDA CAUTELAR 
ALTERNATIVA. IMPOSSIBILIDADE.

[...]

3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça é de que a 
periculosidade do acusado, evidenciada pela reiteração de condutas 
delitivas, constitui fundamento idôneo para a decretação da prisão cautelar, 
visando à garantia da ordem pública, como ocorre no caso em questão. 
Nesse sentido, AgRg no HC n. 837.919/TO, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024 e AgRg no HC n. 856.044/MG, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
18/4/2024.

4. Nesse contexto, "maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso justificam a 
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imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva 
e, assim, garantir a ordem pública" (AgRg no HC n. 813.662/RS, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, 
DJe de 16/8/2023).

5. A jurisprudência desta Corte Superior sedimentou-se no sentido de que "a 
fuga do distrito da culpa é fundamento válido à segregação cautelar, forte da 
asseguração da aplicação da lei penal" (AgRg no HC n. 568.658/SP, relator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 13/8/2020).

6. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. 
A esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; 
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 
785.639/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no 
RHC n. 172.667/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

7. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n. 185.391/SP, relator 
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 
22/10/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

[...]

2. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade 
do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não 
decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se 
em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou 
contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena 
do investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo penal 
(arts. 312 e 315 do CPP).

3. Na hipótese, o Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no 
art. 312 do Código de Processo Penal, em especial o risco de reiteração 
delitiva, ao salientar que o acusado é reincidente específico, que ostenta três 
condenações pretéritas e estava em cumprimento de pena quando, em tese, 
voltou a delinquir.

4. Essas circunstâncias revelam a periculosidade do agente e o risco de 
reiteração delitiva, dada a aparente habitualidade da conduta, situação que, 
por si só, na linha da orientação que tem sido adotada por esta Corte, 
justifica a custódia cautelar.

5. Por idênticos fundamentos, a adoção de medidas cautelares diversas não 
se prestaria a evitar o cometimento de novas infrações penais.

6 . Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 934.302/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 
18/9/2024.)

 

Não vislumbro, portanto, constrangimento ilegal apto a justificar a retificação 
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da decisão combatida, razão pela qual a mantenho por seus próprios fundamentos.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator

.
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Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TAINA SUILA DA SILVA
ADVOGADA : TAINÁ SUILA DA SILVA - SP375399
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CHRYSTIANO VINICIUS VENANCIO AGUIAR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CHRYSTIANO VINICIUS VENANCIO AGUIAR (PRESO)
ADVOGADA : TAINÁ SUILA DA SILVA - SP375399
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/03/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do02/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de abril de 2025
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